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Ministério das Finanças

e da Administração Pública
Decreto-Lei n.o 241-B/2004:

Determina que constituem receita geral do
Estado de 2004 85 % dos saldos de gerência exis-
tentes em 31 de Dezembro de 2003 da Comissão
do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM),
da Autoridade Nacional de Comunicações
(ANACOM), da Entidade Reguladora dos Ser-
viços Energéticos (ERSE) e do Instituto de
Seguros de Portugal (ISP) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7412-(500)
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 241-B/2004

de 30 de Dezembro

A necessidade de cumprimento dos compromissos
que Portugal assumiu a nível europeu em matéria de
défice orçamental, resultantes do Pacto de Estabilidade
e Crescimento, impõe a afectação a esse desiderato dos
recursos financeiros públicos existentes.

Neste sentido, e sem prejuízo da eficiente prossecução
das suas atribuições, o saldo de gerência dos institutos
públicos deve, por identidade de razão, ser solidaria-
mente afecto ao cumprimento desses compromissos.

Acresce ainda que, aquando da constituição dessas
entidades, o Estado assumiu os encargos resultantes da
sua instalação e funcionamento inicial, motivo pelo qual
se justifica que se ligisle no sentido da transferência
a favor do Estado de parte dos excedentes acumulados
dos institutos públicos.

Afigura-se assim urgente e impreterível a transferên-
cia daqueles excedentes financeiros para o Estado, com
a finalidade de garantir o cumprimento dos seus com-
promissos internacionais em matéria orçamental. Tra-
ta-se, pois, de um acto estritamente necessário e ina-
diável para assegurar a gestão dos negócios públicos,
inserindo-se nas competências de um Governo de
gestão.

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Afectação de saldos de gerência

Constituem receita geral do Estado de 2004 85% dos
saldos de gerência existentes em 31 de Dezembro de
2003 da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários
(CMVM), da Autoridade Nacional de Comunicações
(ANACOM), da Entidade Reguladora dos Serviços
Energéticos (ERSE) e do Instituto de Seguros de Por-
tugal (ISP).

Artigo 2.o

Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação, produzindo efeitos desde 27 de
Dezembro de 2004.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de
Dezembro de 2004. — Pedro Miguel de Santana
Lopes — António José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 30 de Dezembro de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Dezembro de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.


